
Resumo: A oferta de Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) aos indivíduos em privação de liberdade 
nos estabelecimentos penais, ao ter suas funções 
reconhecidas como um direito civil, deve ser assegurada 
com qualidade, pois mesmo que tais indivíduos tenham 
perdido sua liberdade, em decorrência do cometimento 
de algum crime, seus direitos e garantias fundamentais 
ficaram preservados, dentre esses, o direito à educação. 
Ante o exposto, o objetivo deste estudo foi analisar o olhar 
de professoras que atuam nesse contexto as dificuldades 
de aprendizagem desses alunos A pesquisa descritiva de 
abordagem qualitativa, foi realizada no período de maio 
a junho de 2019, junto a cinco professoras de unidades 
prisionais. Os resultados apontaram implicações 
atinentes aos aspectos pedagógicos, das garantias 
sociais e de infraestrutura. Conclui-se que os alunos que 
vivem na condição de reeducandos precisam resgatar a 
sua cidadania no sentido de compreenderem que têm 
direitos e deveres com a sociedade.
Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Sistema 
Prisional. Direitos. Cidadania. 

Abstract: An offer of Youth and Adult Education (EJA) 
for individuals deprived of liberty in criminal cases, or 
with their functions recognized as civil law, must be 
guaranteed with quality, as these same individuals 
have lost their freedom as a result of committing a 
crime, their fundamental rights and rights remained 
preserved, among them, the right to education. Given 
the above, the objective of this study was to analyze the 
aspect of teachers who work in this context as learning 
difficulties for these students. A descriptive research 
with a qualitative approach was carried out from May 
to June 2019, with five teachers from prison units. The 
results pointed out implications related to pedagogical 
aspects, social guarantees and infrastructure. Conclude 
if students who live in conditions of re-education 
should recover their citizenship without a sense of 
understanding the rights and duties with society.
Keywords: Youth and Adult Education. Prison System. 
Rights. Citizenship.
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Introdução 
Num país em que a população carcerária só tem aumentado devido ao crescimento da 

violência, as prisões fi cam abarrotadas e os presos acabam por receber tratamento aviltante 
e retornam à sociedade mais degradados do que quando entraram na prisão (BRASIL, 2013). 
Diante disso, a educação tem sido um dos meios de transformação e mudança social. Embora 
reclusos, aqueles que estão em cumprimento de pena, mantém ainda a ti tularidade de seus 
direitos e garanti as fundamentais, e o acesso à educação lhe deve ser assegurado. O direito à 
educação de pessoas presas adquiriu maior escopo com a declaração de Hamburgo, V CONFIN-
TEA (Conferência Internacional da Educação de Jovens e Adultos) em 1997.

No entanto, de que forma a educação poderá contribuir para a ressocialização dos su-
jeitos em privação de liberdade? O que dizem a lei e os teóricos da área sobre essa educação? 
Quando essa educação se efeti va dentro das prisões, sob o olhar dos professores que nelas 
atuam, quais são as difi culdades de aprendizagem dos alunos da EJA em privação de liberda-
de?  Essas são indagações que ecoam de norte a sul do país. Entretanto, limitamos tais questi o-
namentos à região da Amazônia Ocidental, em defesa do direito à educação daqueles que são 
excluídos da história, mas que permanecem lutando pelo reconhecimento dos seus direitos e 
garanti as fundamentais. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino que tem sua espe-
cifi cidade marcada pela diversidade dos seus alunos que apresentam idades, experiências de 
vida, repertório de conhecimentos e objeti vos diversos ao justi fi carem o seu retorno à escola, e 
no que concerne a sua implementação dentro das prisões suas especifi cidades são ainda mais 
marcantes. 

A Consti tuição Federal (CF) de 1988 reconheceu o direito de todos à educação, que 
trata-se de um marco na história da redemocrati zação do país. Algum tempo depois foi pro-
mulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, rati fi cando esse direito 
ao disciplinar a EJA. Essa modalidade de ensino foi implementada dentro das escolas dos pre-
sídios, afi nal a Lei de Execução Penal (LEP) nº 7.210, de 11/07/1984 em seu Art. 41 reconhece 
que no rol de direitos daqueles que se encontram em privação de liberdade, a assistência 
educacional, é, portanto, um direito assegurado a esses sujeitos. 

Os organismos nacionais e internacionais por meio de políti cas públicas e de constantes 
debates reconhecendo tal direito compreenderam que a educação oferecida no interior das 
prisões deveria servir também para a ressocialização e reintegração desses sujeitos à socieda-
de, conforme aponta as Diretrizes Curriculares Nacionais para a oferta da Educação de jovens e 
Adultos em estabelecimentos penais, sob a égide do parecer CEB/CNE nº 04/2010, certamente 
esse reconhecimento é importante. 

Todavia, tomando como referência as palavras de Moacir Gadotti   “[...] não basta estar 
consciente, é preciso organizar-se para poder transformar” (2000, p.6), essas palavras foram 
ditas há vinte anos quando o referido autor escreveu sobre as perspecti vas atuais da educação, 
porém, conti nuam válidas para o nosso tempo, pois o momento que se confi gura para o pre-
sente é de incertezas no o campo da educação de um modo geral. 

A Educação de Jovens e Adultos traz o histórico de lutas e dissabores, intensos no perío-
do da ditadura militar, mas que não se permiti ram aviltar. Acreditamos que para esse momento 
é tempo de organizar-se para transformar, porque como diria Paulo Freire (2002, p. 76). “Não 
sou apenas objeto da história, mas seu sujeito igualmente. No mundo da história, da cultura, 
da políti ca, constato não para me adaptar, mas para mudar”.

No senti ndo de contribuir para mudanças e transformações, entendemos que esse estu-
do ainda que de forma diminuta, apresenta relevância cienti fi ca ao somar-se a outros estudos 
realizados sobre a EJA ofertada às pessoas em privação de liberdade. A relevância social se con-
fi rma a parti r de indicadores da pesquisa que revelam as difi culdades de aprendizagem desses 
reeducandos denotando para a importância de se reconhecer que a EJA é uma modalidade 
de ensino que precisa ser ofertada com qualidade, “há que se considerar, pois, que, sendo o 
processo de educação contí nuo, é preciso repensar o signifi cado dado à ‘reeducação’ do apri-
sionado” (ONOFRE, 2014, p.181). Haja vista ser a educação oferecida nas prisões um meio para 
promover a integração social e a aquisição de conhecimentos que possibilitem a qualifi cação 
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para o trabalho quando esses reclusos recuperarem sua liberdade.  
 A educação independente do espaço que será oferecida deve abranger toda a expecta-

ti va de ensino e aprendizagem para com os seus alunos no intuito de formar cidadãos. Afi nal, 
temos humanos que não nasceram cometendo delitos, e sim, iniciaram a trajetória de acordo 
com suas experiências e realidades de vida.

A Educação de Jovens e Adultos nas prisões: o que dizem a lei e os 
teóricos? 

A oferta de Educação para Jovens e Adultos em situação de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais ainda tem sido tema de amplo debate entre estudiosos e pesquisa-
dores. A Consti tuição Federal (CF) de 1988 em seu Art. 205 preconiza que “a educação é direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incenti vada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cida-
dania e sua qualifi cação para o trabalho”. A educação como direito de todos conforme aponta 
a CF/88, deve alcançar mesmo aqueles que estão no cumprimento de suas penas, de acordo 
com Onofre e Julião (2013, p.53). “Os privados de liberdade, embora tenham seu direito de ir 
e vir suspenso por tempo determinado tem garanti dos por lei, seus demais direitos, e a edu-
cação é um deles” 

A educação escolar nas prisões é ofertada por meio da modalidade de Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA), a Consti tuição Federal de 1988 no Art. 208, inciso I, preconiza que:

O dever do Estado com a educação será efeti vado mediante a garanti a de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não ti veram acesso na idade 
própria; (Redação dada pela Emenda Consti tucional nº 59, de 
2009) (Vide Emenda Consti tucional nº 59, de 2009) (BRASIL, 
1988). 

A inclusão daqueles que não ti veram acesso na idade própria envolve também os sujei-
tos que se encontram em privação de liberdade, pois “[...] esse é um direito humano essencial 
para a realização da liberdade e para que esta seja uti lizada em prol do bem comum” (BRASIL, 
2013, p. 317). Não obstante a isso, a educação prisional cumpre uma dupla função: com a 
educação propriamente dita e a ressocialização. Onofre e Julião (2013) ressaltam ainda que a 
educação prisional trabalha com a necessidade da liberdade de pensamento na clausura que 
os indivíduos passam.

 A educação escolar existe para propiciar aos sujeitos os instrumentos necessários de 
acesso ao saber sistemati zado, é por meio do acesso a esse saber que o homem se humaniza 
(SAVIANI, 2011, p.?). Desse modo, os sujeitos passam a ser vistos como alguém que pensa, 
age, sente e toma decisões: um cidadão, independentemente de sua situação, porque embora 
estejam privados de sua liberdade, essa condição não é permanente.  

Assim, apesar de estarem reclusos, os direitos e garanti as fundamentais daqueles que 
se encontram cumprindo penas em estabelecimentos penais ainda conti nuam vigentes, in-
cluindo assim o direito à educação, amparado não somente pela CF/88, bem como pela lei de 
execução penal (LEP) que em seu Art. 41 Inciso VII, estabelece que o apenado tem direito a 
assistência educacional. 

Art. 41 - Consti tuem direitos do preso:

VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social 
e religiosa; (BRASIL, 1984). 
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Corroborando ao que está expresso tanto na CF/88, como na LDBEN 9.394/96, de que 
a educação é direito de todos e dever do estado e da família. Indo um pouco mais além o Art. 
2º da LDBEN 9.394/96, complementa que a educação deve ser inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana. No entanto, apesar de tais avanços, o direito 
de “todos”, os princípios de liberdade e solidariedade humana, acaba por torna-se um discurso 
que se distancia cada vez mais da práti ca. Entretanto, 

Diante do explicitado, a Educação de Jovens e Adultos privados 
de liberdade não é benefí cio; pelo contrário, é direito humano 
subjeti vo previsto na legislação internacional e brasileira e faz 
parte da proposta de políti ca pública de execução penal com 
o objeti vo de possibilitar a reinserção social do apenado e, 
principalmente, garanti r a sua plena cidadania (BRASIL, 2013, 
p.318). 

Garanti r a plena cidadania do reeducando é dar possibilidade a esses sujeitos de inte-
gração social e de readaptação ao mundo profi ssional, portanto, é nesse senti do que a edu-
cação oferecida no interior das prisões pode contribuir para a ressocialização daqueles que se 
encontram privados de sua liberdade, Freire (2002) defendeu que a educação é uma forma de 
intervenção no mundo, do ponto de vista da classe dominante é uma práti ca imobilizadora e 
ocultadora da verdade, mas “[...] desvesti da da roupagem alienada e alienante, seja uma força 
de mudança e de libertação (FREIRE, 1967, p.36). Para aqueles que estão reclusos, a educação 
pode servir a sua reinserção social, resultando em mudança e libertação.  

No bojo das conquistas sociais, políti cas e legais da educação prisional, após pouco mais 
de uma década da promulgação de nossa de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
9.394/96, estabeleceu-se a as diretrizes nacionais para a oferta de Educação para Jovens e 
Adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais, sob a resolução nº 
02/2010, esta diretriz por sua vez defi niu em seu Art. 2º que:

As ações de educação em contexto de privação de liberdade 
devem estar calcadas na legislação educacional vigente no país, 
na Lei de Execução Penal, nos tratados internacionais fi rmados 
pelo Brasil no âmbito das políti cas de direitos humanos e 
privação de liberdade, devendo atender às especifi cidades 
dos diferentes níveis e modalidades de educação e ensino e 
são extensivas aos presos provisórios, condenados, egressos 
do sistema prisional e àqueles que cumprem medidas de 
segurança.

Desse modo, as diretrizes nacionais para a oferta de Educação para Jovens e Adultos em 
situação de privação de liberdade encontra-se fundamentada nos pressupostos de nossa legis-
lação brasileira. Embora nossa educação de modo geral seja arti culada em regime de colabora-
ção entre União, Estados e Municípios,  a responsabilidade pela oferta de educação prisional é 
atribuída aos Governos Estaduais onde se localizam os presídios, tal previsão legal encontra-se 
expressa na Lei de Execuções Penais de n° 7.210/1984, a qual dispõe que cada unidade federa-
ti va determina suas práti cas educati vas e propõe seus benefí cios ou não de ida à escola, assim 
como o regime de diminuição de pena, se é válido para o presídio de determinada localidade.

 Nessa mesma direção o Art.3º Inciso I, das diretrizes nacionais para a oferta de Educa-
ção para Jovens e Adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais 
preconiza que a oferta da EJA nos estabelecimentos penais é atribuição dos órgãos respon-
sáveis pela educação nos Estados e no Distrito Federal, com exceção da educação ofertada 
nas penitenciárias federais que é atribuição do Ministério da Educação em arti culação com 
o Ministério da Justi ça, podendo ser celebrados convênios com os Estados, Distrito Federal e 
Municípios.  

 Não podemos desconsiderar aquilo que até aqui já foi conquistado, no entanto, ainda 
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há muito a ser feito, embora a inclusão seja um discurso presente em nosso meio educacional, 
muitas vezes ela não se efetiva de fato. Se considerarmos que a educação é um dos meios pelo 
qual o homem tem a possibilidade de se tornar humano, e que para aqueles que estão em 
privação de liberdade ela pode ser um elemento de reinserção social, então por que a possibi-
lidade de acesso a ela ainda é defi ciente, já que uma das funções da prisão é corrigir o culpado 
para reintegrá-lo à sociedade? Os teóricos que tratam dessa temáti ca discorrem que para além 
de ser um elemento de ressocialização, essa educação pode ampliar a visão de mundo desses 
sujeitos. 

A educação prisional busca o fortalecimento da cidadania na perspecti va dos direitos 
humanos, haja vista que o direito à educação para os jovens e adultos em situação de priva-
ção de liberdade é direito essencial, que busca incluir esses sujeitos, pois “a reclusão coloca 
essas pessoas numa dimensão excludente do sistema social e, de certa forma, passam a ter 
outro ti po de socialização: tornam-se um grupo deixam de carregar seus nomes e passam a ser 
chamados de presos” (MARTINS; FRAGA; LAWALL, 2018, p.14). Esses sujeitos perderam suas 
identi dades, e, portanto, precisarão recuperá-las para serem reinseridos ao seio da sociedade. 

Todavia, “a educação no cárcere no Brasil é marcada pela situação de invisibilidade” 
(MARTINS; FRAGA; LAWALL, 2018, p.22). Se essa educação for deixada de lado, como será 
possível incluir novamente esses sujeitos na nossa sociedade? Por isso “[...] exclusão e inclu-
são não são conceitos que se auto defi nem e ensino também não possui senti do homogêneo 
porque depende do mirante de onde se olha, da perspecti va que assumimos, do conhecimento 
da História, das expressões culturais e do poder” (PADILHA, 2009, p.14). Embora a lei seja uma 
medida de proteção aos direitos do cidadão e em seu escopo defi na a educação como direito 
de todos, nossa sociedade é marcada pela contradição entre o real e o prescrito. Parti ndo 
desse precedente, vivemos “[...] entre uma “educação” para a “domesti cação”, para a aliena-
ção, e uma educação para a liberdade. “Educação” para o homem-objeto ou educação para o 
homem-sujeito” (FREIRE, 1967, p. 36).

Em contexto prisional é possível notar mais claramente que existe uma educação para o 
homem-objeto, lá as relações de poder são facilmente observáveis, considerando que: 

A chegada do preso ao espaço prisional pressupõe, portanto, 
processo de admissão e testes de obediência, que podem 
ser desenvolvidas numa forma de iniciação e têm sido 
denominados “as boas-vindas, nos quais a equipe dirigente 
ou os internados, ou os dois grupos, procuram dar ao novato 
uma noção clara de sua situação. Recebe, por meio desse rito 
de passagem, as” regras de casa”, um conjunto relati vamente 
explicita e formal de prescrições e proibições que expõe as 
principais exigências quanto à conduta do internado (ONOFRE, 
2007, p. 13)

Nesse senti do, cabe ao preso adequar-se a situação de submissão, a sua condição de 
submisso exige o abandono de suas referências para adentrar ao mundo impessoal e imposi-
ti vo. Logo, não há educação para o homem-sujeito e sim para o homem-objeto. Apesar dessa 
realidade transcendente apresentada por Onofre, coexiste ao mesmo tempo outra face da 
escola, pois para além da promoção das aprendizagens desses sujeitos, ainda que permeada 
de desafi os e difi culdades, 

A escola na prisão não é só um lugar para o aprendizado ou 
para buscar o conhecimento. É um espaço que mantém vínculo 
com o mundo externo, que minimiza a tensão emocional dos 
presos, que tenta resgatar a autonomia dessas pessoas ao 
afi ançar capacidades argumentati va e refl exiva sobre as coisas 
no mundo, e é também um ambiente de resistência. Sim, é 
uma tentati va de apartar-se por algumas horas dos efeitos do 
cárcere (MARTINS; FRAGA; LAWALL, 2018, p.17).



388 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.15 - 2020

Ao mesmo tempo em que é vista como mecanismo para manter a ordem e a disciplina, 
ela adquire duplo senti do, se levarmos em conta que: 

Quaisquer que sejam os papéis possíveis apontados para a 
escola - preencher o tempo, distrair a mente, sair das celas, 
conquistar benefí cios jurídicos, aprender a ler escrever e fazer 
contas, ser aprovado nas provas -, ela é percebida pelos alunos 
como algo positi vo dentro da penitenciária. É um lugar onde 
vivem experiências numa situação de interação, em que existe 
a possibilidade de respeito mútuo, de troca e cooperação, o 
que contribui para que a pena possa ser vivida de maneira 
mais humana (ONOFRE, 2007, p.25). 

  
 Vista por esse ângulo a escola torna-se um espaço de socialização, afi nal “a educação é 

práti ca social, uma ati vidade humana e histórica que se defi ne no conjunto das relações sociais, 
no embate dos grupos ou classes sociais, sendo ela mesma forma específi ca de relação social” 
(FRIGOTTO, 2003, p.31). A educação ofertada nas prisões não deve ser construída tendo como 
base o exercício autoritário do poder, se o seu objeti vo for o de ressocialização e reeducação. 

Como disse Freire “uma educação que pretendesse adaptar o homem estaria matando 
suas possibilidades de ação, transformando-o em abelha, a educação deve esti mular a opção e 
afi rmar o homem como homem. Adaptar é acomodar, não transformar” (FREIRE, 1979, p.32). 
Logo, se um dos objeti vos da educação ofertada nas prisões é o de ressocialização, essa por 
sua vez, precisará atuar no senti do de transformação e não de adaptação, devendo estar fun-
damentada nos pressupostos de emancipação do sujeito, mas para isso “ [...] todos os reclusos 
devem gozar do acesso à educação, sendo incluídos em programas de alfabeti zação, educação 
básica, formação profi ssional, ati vidades recreati vas, religiosas e culturais, educação fí sica e 
desporto, educação social, ensino superior e serviços de biblioteca” ( BRASIL, 2013, p. 318). 

Entretanto, quase sempre essa é uma realidade muito distante, entre o real e o prescrito 
há um grande caminho a ser percorrido, as difi culdades de aprendizagem desses alunos esbar-
ram em problemas que vão desde questões estruturais, como espaços insufi cientes no interior 
das prisões para realizar o ensino, bem como a falta de material pedagógico, uso de drogas, 
entre outros, conforme será apontado a seguir. 

As difi culdades encontradas na EJA no sistema prisional:  resultados 
da pesquisa

A pesquisa a qual nos referimos neste trabalho foi realizada no período de maio a ju-
nho de 2019. Ela envolveu cinco professoras que atuam na educação de jovens e adultos em 
contexto prisional, que são identi fi cadas no estudo como P1, P2, P3, P4 e P5, resguardando 
assim a identi dade das parti cipantes do estudo e em conformidade com os procedimentos 
éti cos adotados a parti r dos dispositi vos legais: Resolução nº 466 de 12 de dezembro de 2012 
e resolução Nº 510, de 07 de abril de 2016, ambas do Conselho Nacional de Saúde (CNS). A 
pesquisa de natureza qualitati va, do ti po descriti va, obteve os dados por meio de questi onário. 

O critério de inclusão das parti cipantes da pesquisa foi o tempo de atuação profi ssional 
com a EJA no sistema prisional, que não poderia ser inferior a 3 (três), e não menos de dez anos 
de experiência docente. Os dados foram organizados por meio da criação do eixo temáti co, as 
difi culdades de aprendizagem encontradas na EJA no sistema prisional e analisadas à luz do 
referencial teórico que deu sustentação ao estudo. 

Segue o exceto do questi onário aplicado às professoras parti cipantes da pesquisa:
A parti r de sua óti ca, quais são as difi culdades de aprendizagem dos alunos da EJA em 

contexto prisional?
A P1 preferiu não responder, embora a experiência dela como docente fosse de 30 

(anos) dos quais três desses anos é com a EJA no sistema prisional. No entanto, as demais pro-
fessoras apresentaram as seguintes respostas:  
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São muitas as difi culdades no sistema prisional, que vão desde 
alunos usuários de drogas com grandes difi culdades para 
concentração. Difi culdade de locomoção e falta de espaço nas 
celas para ati vidades escolares (P2) 

As difi culdades são variadas. Leitura e interpretação de texto. 
Tenho alunos que estão sendo alfabeti zados na 2° série do 
fundamental com o processo de escrita não desenvolvido, 
bem como o cálculo matemáti co, soma e subtração (P3). 

No sistema prisional os alunos apresentam difi culdades na 
aprendizagem devido as circunstâncias, problemas com 
entorpecentes, má alimentação, entre outros fatores (P4). 

Espaço fí sico adequado e falta de material (P5). 

Os resultados da pesquisa revelaram que algumas das difi culdades apontadas pelas pro-
fessoras são específi cas do sistema prisional, como por exemplo a difi culdade de locomoção 
e falta de espaço nas celas para as ati vidades escolares citada pela P2, e a falta de espaço 
fí sico adequado conforme aponta a P4, afi nal “a educação em espaços de privação de liberda-
de apresenta - se como um fenômeno complexo, uma vez que o contexto prisional se revela 
singular, mas, ao mesmo tempo, semelhante a outros espaços educati vos (ONOFRE; JULIÃO, 
2014, p.54). 

Quanto às semelhanças aos demais espaços educati vos, inferimos que muitas escolas 
ditas normais também enfrentam problemas com drogas ou entorpecentes, considerando que 
“o consumo de drogas é apontado como uma das principais preocupações da sociedade e a 
escola tem sido considerada um espaço privilegiado para o desenvolvimento da prevenção e a 
promoção da saúde” (MOREIRA, VOVIO, MICHELI, 2015, p. 119). Logo, o uso de algumas des-
sas substâncias pelos alunos da EJA em contexto prisional, não é algo exclusivo desse sistema, 
mas é um problema da sociedade em geral que precisa ser trabalhado por todos. Retomando 
a questão da falta de espaço fí sico para as ati vidades de cunho educati vo, essa é a necessidade 
que a própria Diretriz Curricular Nacional para a EJA em situação de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais aponta em seu texto, veja-se: 

Outro fato também muito esclarecedor é que na própria 
arquitetura prisional geralmente não é previsto e não existe 
espaço para o desenvolvimento de ati vidades educati vas nos 
estabelecimentos penais. Enquanto atualmente se discute a 
necessidade de criação de espaços para ati vidades laborais 
no cárcere, espaços para a educação, artes e esporte não são 
considerados arti gos de primeira necessidade, são, em geral, 
totalmente desconsiderados em uma políti ca de execução 
penal, literalmente colocados em segundo plano (BRASIL, 
2013, p. 321). 

Dessa forma, é latente que as escolas que se encontram no interior das prisões enfren-
tem o abandono do poder público, o que consequentemente resulta em carências estruturais, 
falta de materiais pedagógicos e acesso a recursos didáti cos, aspectos que difi cultam o ensino 
e promovam um aprendizado de qualidade para esses alunos. Além do reconhecimento do 
próprio poder público dessa necessidade, estudiosos da área também têm debati do esse e ou-
tros quesitos que difi cultam o processo de escolarização nas prisões, Onofre e Julião discorrem 
sobre esse ponto revelando que:
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Tomando-se como referência a educação oferecida no espaço 
escolar, há que se apontar um número reduzido de salas 
de aula que não atende à demanda de escolarização, com 
condições de infraestrutura precárias, ausência de material 
didáti co e pedagógico e de programas culturais e formati vos 
complementares, número de horas reduzidas desti nadas à 
escolarização, e a inexistência de formação específi ca dos 
educadores para lidar com a singularidade do contexto 
(ONOFRE; JULIÃO, 2013, p.56-57). 

Toda essa falta de estrutura, quer sejam fí sicas e/ou pedagógicas, são dificuldades que 
se interpõem ao processo de aprendizagem dos reeducandos. Sobre a fala da P3: difi culdades 
de leitura e interpretação é algo que tem afl igido boa parte de nosso alunado em todos os 
ambientes educati vos, mas “embora não se tenha claro o perfi l global dos privados de liberda-
de. O que se sabe é que, a maioria deles têm um nível educacional mais baixo do que a média 
da população e que as pessoas pobres consti tuem a maior parte da população penitenciária” 
(ONOFRE; JULIÃO, 2013, p.59). Não limitar-se frente às difi culdades, eis um ponto desafi ador 
para quem trabalha na EJA em contexto prisional, “a leitura e a escrita aparecem como ferra-
mentas úteis a realizar a formação desses homens que desejam ser “alguém” (ONOFRE, 2014, 
p. 166). 

Portanto, é perti nente lembrar o que disse Saviani (2011) a respeito da educação ser um 
fenômeno próprio dos seres humanos, sendo assim, compreendê-la passa pela compreensão 
da natureza humana, diferentemente dos animais produzimos a nossa própria existência e é 
por meio do trabalho que transformamos o mundo e, consequentemente a nós mesmos. Para 
ele “dizer, pois, que a educação é um fenômeno próprio dos seres humanos signifi ca afi rmar 
que ela é, ao mesmo tempo, uma exigência do e para o processo de trabalho, bem como é, ela 
própria, um processo de trabalho” (SAVIANI, 2011, p.11).

 O reconhecimento ontológico de que a leitura e a escrita são essenciais à formação 
desses sujeitos que desejam ser alguém, encontra fundamento na ideia de que a consti tuição 
humana passa então pela natureza do processo de trabalho, e a educação é isso, um processo 
de trabalho inerente ao ser humano, ainda que esses sujeitos se encontrem em condições 
de confi namento, por estar pagando alguma penalidade pelo crime que cometeram, “tal si-
tuação não impede formas de resgatar a dignidade, a liberdade psicológica e o bem-estar do 
aprisionado” (ONOFRE, 2014, p. 179). A falta de material também tem sido um entrave para 
realizar um bom ensino nas escolas das prisões, conforme apontou a P5, sobre esse quesito os 
estudos de Onofre e Julião (2013) sinalizam que esta é uma difi culdade comum nos ambientes 
escolares dentro das prisões, e que o Estado precisa investi r em suas dimensões escolares e 
não-escolares em recursos didáti cos e humanos, já que essa educação é concebida como um 
direito humano. 

Todos os seres humanos nascem com os mesmos direitos, mesmo para aqueles que co-
meteram crimes e venham a sofrer uma punição cabível ao ato cometi do, esses direitos ainda 
lhes pertencem. A escolarização encontra-se nesse rol, portanto, considerando todas as limita-
ções concernentes ao processo de ensino e aprendizagem, a escola é um espaço do exercício 
do direito humano, que pode contribuir com o processo de reintegração social do aprisionado, 
é claro que se limitada pelas difi culdades de aprendizagem comprometerá esse processo.

Considerações Finais 
No percurso desse estudo, consti tuiu-se o mote de nosso objeti vo analisar, a parti r do 

olhar das professoras, as difi culdades de aprendizagem dos alunos da EJA em privação de liber-
dade. Ao apontarem alunos usuários de drogas com grandes difi culdades para concentração, 
difi culdade de locomoção, falta de espaço nas celas para ati vidades escolares, má alimentação, 
difi culdade quanto à leitura e interpretação de textos, alunos que estão sendo alfabeti zados 
na 2° série do Ensino Fundamental I com o processo de escrita não desenvolvido, bem como 
o cálculo matemáti co, soma e subtração e ainda a falta de materiais, como elementos que 
contribuem para as dificuldades de aprendizagens, confi rmamos que essas difi culdades são 



391 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.15 - 2020

comumente apresentadas por professores que atuam na EJA e nos mostram que essas im-
plicações são acentuadas quando essa modalidade de ensino acontece no âmbito prisional, 
considerando o contexto em que vivem os alunos. 

A consciência dessas difi culdades nos permite inferir que não basta apenas ofertar a EJA 
em estabelecimentos penais, é necessário lembrar que a educação oferecida nas prisões se 
desti nam a homens e mulheres que ao perderem sua liberdade, perderam com ela sua identi -
dade, seus valores, mas que apesar de todas as perdas resultantes da clausura por terem co-
meti do algum crime, seus direitos e garanti as fundamentais fi caram preservados, pois todos, 
sem qualquer exceção devem ter oportunidades iguais de educação, portanto não se assegura 
de fato o direito à educação, se essa educação não for oferecida com qualidade, afi nal “a edu-
cação tem de fazer do indivíduo o seu objeti vo primeiro, pois não teria signifi cação se ele não 
existi sse” (NÉRICI, 1981, p. 12).  

Logo, o ensino que se pretende oferecer nas prisões deve ser promotor de desenvol-
vimento, de mudança e transformação na vida desses sujeitos, esse por sua vez precisa ser 
ofertado com qualidade, considerando que a “a educação é um processo global porque reco-
lhe pedaços dispersos da vida: dá signifi cado ao passado, oferece ferramentas para formular 
projetos individuais no presente, e ressignifi ca as perspecti vas de futuro” (ONOFRE; JULIÃO, 
2013, p. 65).

 Desse modo, é preciso propor uma educação significativa para essas pessoas, mais do 
que redizer um direito é preciso dotá-las de autonomia, resgatando sua identi dade e sua ci-
dadania perdida, afi m de se reconhecerem como cidadãos parti cipantes da sociedade da qual 
fazem parte, nesse senti do, a educação pode ser um instrumento de transformação, tonando 
esses sujeitos protagonistas de sua história. 
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